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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa tem como mister a tributação ambiental como instrumento de implementação do direito ao meio ambiente saudável, sob análise da TCFA – taxa de controle e fiscalização ambiental.




    O estudo dessa exação decorre da sua polêmica trajetória no ordenamento jurídico brasileiro, haja vista já ter sido declarada inconstitucional em pedido de liminar prejudicada pela edição da Lei n. 10.165/00, que alterou os artigos da antiga Lei n. 9.960/00 declarando o Supremo Tribunal Federal, assim, a sua constitucionalidade. O que, de fato, levanta indagações sobre alguns aspectos, senão, veja-se:




    O primeiro aspecto seria a possibilidade de uma bitributação. Parte-se da premissa que o bis in idem é proibido no direito positivo brasileiro a todas as espécies tributárias e que existe, administrativamente, o procedimento de licenciamento ambiental para a instalação de atividades ou empreendimentos econômicos de significativo impacto ambiental com a concessão de licenças a serem expedidas pelo IBAMA, resultando no pagamento de uma taxa que serve para custear as despesas do Poder Público com o exercício do poder de polícia. Outro ponto de bitributação seria a exigência do licenciamento feita por outra entidade, uma estadual ou outra pertencente à União, por exemplo.




    Ainda no primeiro aspecto tem-se outro ponto a ser abordado: a falta de referibilidade entre a atividade produtiva e a área de competência do IBAMA para exercer o poder de polícia sobre a respectiva atividade, pois o artigo 17-B da Lei n. 6.938/81 atribui ao IBAMA a sujeição ativa da TCFA, na medida em que a taxa é tributo vinculado a uma atuação estatal; é o exercício do poder de polícia a ser exercido pela autarquia federal. No entanto, o parágrafo 4o do artigo 10 do mesmo diploma legal limita sua competência, atribuindo-a de forma supletiva ao licenciamento ambiental. Dessa maneira, a competência para exigir taxa dependerá do exercício regular desse poder de polícia, que somente ocorrerá quando o IBAMA for chamado a exercer a sua competência.




    Como segundo aspecto, ter-se-ia o fato da vinculação da capacidade contributiva ao faturamento das empresas, o que atribui à taxa critérios jurídicos definidores dos impostos.




    A crítica recai sobre a sua base de cálculo, pois o valor da taxa é calculado de acordo com o grau de ofensa exercido contra o meio ambiente pela atividade empreendedora, em harmonia com sua movimentação econômica. A taxa de polícia destina-se a custear as despesas que o Poder Público tem para realizar o exercício do poder de polícia. Essa grandeza econômica não guarda relação com esta. Trata-se de base de cálculo típica de imposto, pois mede o valor do tributo de acordo com a capacidade contributiva presumível do sujeito passivo.




    Como terceiro aspecto, questionar-se-á a natureza tributária da exação em questão: Taxa ou CIDE – contribuição de intervenção no domínio econômico. Far-se-á uma análise comparativa do fato gerador da CIDE, e a TCFA, enquanto taxa. Abordar-se-á a questão da intervenção no domínio econômico, como a doutrina a classifica, e na qual se encaixa.




    Diante dessas indagações, pretende-se alinhavar o raciocínio da pesquisa iniciando-se uma análise sobre a origem e evolução do direito ambiental. Longe de esgotar o tema, busca-se de forma despretensiosa elencar momentos e fatos que determinaram a realidade atual sobre a questão ambiental e a importância de se adotar a ideia de desenvolvimento sustentável que está claramente configurado na Constituição de 1988. E que por isso, gera um arcabouço jurídico para a implementação da política da tributação ambiental.




    Destarte, no primeiro capítulo será analisada a origem e a evolução histórica do direito ambiental, relatar-se-ão os marcos históricos, seguidos da visão filosófica e jurídica de alguns doutrinadores, apresentando gradativamente a conscientização da sociedade internacional e sua influência na realidade brasileira, chegando à Constituição de 1988 e suas disposições sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Far-se-á uma análise sobre o artigo 225 da CRFB, apontando-se características do meio ambiente ecologicamente equilibrado, sua natureza jurídica, o dever de proteção e preservação que o diploma atribuiu ao Poder Público e à coletividade, assim como a obrigação de defesa e preservação para as presentes e futuras gerações.




    Apontar-se-ão os princípios orientadores da tributação para a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, como o princípio do desenvolvimento sustentável, do poluidor pagador, do usuário pagador. Pretende-se confirmar tal ideia em jurisprudência dos tribunais superiores, como será indicado. Finalizar-se-á o primeiro capítulo através de uma observação à Educação Ambiental e da educação tributária, correlacionando-as, originando a chamada educação tributária ambiental.




    No segundo capítulo será abordada a tributação como mecanismo de tutela ambiental; indicar-se-á a sua importância e sua instrumentalidade à questão ambiental; tratar-se-á dos princípios constitucionais limitadores da imposição tributária ambiental, ou seja, o poder de tributar do Estado não é ilimitado. Há regras que devem ser respeitadas. Tais normas possuem estatutos de direitos fundamentais, garantias individuais do contribuinte, protegidos por cláusulas pétreas. Dentre eles, abordar-se-á o princípio da igualdade tributária, o princípio da capacidade contributiva, correlacionando-os com o princípio da dignidade da pessoa humana e o mínimo existencial; apontar-se-á a extrafiscalidade como uma das funções do tributo e sua importância para a tributação ambiental, o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, que se relacionam com a cobrança da TCFA, taxa de controle e fiscalização ambiental, e o princípio da legalidade tributária.




    A TCFA, taxa de controle e fiscalização ambiental, será abordada no segundo capítulo, de forma específica, com ênfase no seu fato gerador, o poder de polícia em matéria ambiental. Tratar-se-á da questão do licenciamento ambiental e sua natureza jurídica, já que está relacionado a uma das indagações apresentadas na problematização do tema. Será realizada uma pesquisa sobre a teoria da regra matriz da hipótese de incidência da taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) no ordenamento jurídico brasileiro.




    Finalizar-se-á o raciocínio do segundo capítulo com uma abordagem sobre a natureza jurídica da taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA). Analisar-se-á se progressiva, extrafiscal, parafiscal ou fiscal, de modo a esclarecer tantas questões levantadas em torno desta exação e que serão concluídas no último capítulo.




    Por fim, no terceiro capítulo será tratada a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) sob o julgado do Supremo Tribunal Federal. Primeiramente, abordar-se-á a sua trajetória no ordenamento jurídico brasileiro sob a ótica da declaração de constitucionalidade da Suprema Corte, para que se possa abordar as críticas indicadas na problematização do tema, senão, veja-se:




    A bitributação em dois pontos: o primeiro seria a bitributação entre a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) e o licenciamento ambiental; o segundo seria a bitributação na cobrança da TCFA, taxa de controle e fiscalização ambiental, e do licenciamento ambiental, por mais de um ente político, ou seja, a cobrança realizada em todas as esferas, municipal, estadual e federal, tudo sob o mesmo fato gerador: o exercício do poder de polícia.




    A falta de referibilidade entre a atividade produtiva e a área de competência do IBAMA para exercer o poder de polícia sobre a respectiva atividade da taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA).




    O fato da vinculação da capacidade contributiva ao faturamento das empresas continua denotando que a taxa resvala nos critérios jurídicos definidores dos impostos, tendo como ponto a base de cálculo da TCFA.




    Defender-se-á que a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) possui fato gerador de CIDE – contribuição de intervenção no domínio econômico.




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) como instrumento de implementação do direito ao meio ambiente saudável.




    E como objetivos específicos, construir o referencial teórico sobre a cobrança da exação em tela, a TCFA, analisando sua natureza jurídica e, se de fato, sua exigência está cumprindo a sua função de acordo com o princípio do poluidor pagador, que é o de atribuir as externalidades negativas decorrentes da poluição ambiental aos causadores diretos desse ato ilícito, com o intuito de desestimular essas atividades, de modo a para garantir o meio ambiente saudável para as presentes e as futuras gerações.




    Em contrapartida, jamais estimular, através do pagamento do tributo, uma atividade econômica poluidora, numa tentativa de chancelar a destruição do meio ambiente. O que seria uma flagrante inconstitucionalidade!




    No que concerne à metodologia, no presente trabalho, quanto aos fins, será utilizada a pesquisa descritiva, vez que apresenta, caracteriza e qualifica o poder de tributar da taxa de polícia em questão ambiental, tendo a TCFA, a taxa de controle e fiscalização ambiental como referência; o licenciamento ambiental; o poder de polícia como fato gerador; os princípios orientadores da tributação para a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado; a educação tributária ambiental; os princípios constitucionais limitadores da imposição tributária ambiental; a natureza da TCFA, taxa de controle e fiscalização ambiental, progressiva, extrafiscal, parafiscal ou fiscal?




    Utilizar-se-á também a pesquisa explicativa, desde que, com base nas descrições e qualificações efetuadas, tenham sido feitas análises e avaliações acerca da utilização da taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) como norma de indução à proteção do meio ambiente.




    Quanto aos meios, será utilizada a pesquisa bibliográfica e documental, recorrendo-se a doutrina, artigos e jurisprudência relacionados ao tema estudado. Quanto ao fim, a pesquisa será qualitativa.


  




  

    1. DIREITO E MEIO AMBIENTE




    No presente capítulo será abordada a origem e evolução histórica do direito ambiental. Relatar-se-ão, de forma despretensiosa, momentos históricos, apresentando gradativamente a conscientização da sociedade internacional e sua influência na realidade brasileira, chegando à Constituição de 1988 e sua abordagem ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim como a obrigação de defesa e preservação para as presentes e futuras gerações.




    Apontar-se-ão os princípios orientadores da tributação para a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado: o princípio do desenvolvimento sustentável, do poluidor pagador, do usuário pagador. Finaliza-se este capítulo com a análise da Educação Ambiental e da Educação Tributária, correlacionando-as, para propiciar o surgimento da chamada educação tributária ambiental.




    1.1. Origem e evolução histórica do direito ambiental




    O marco para a questão ambiental foi a Revolução Industrial, uma vez que os acontecimentos que consideravam a proteção da natureza desde a dinastia Chow (1122 a.C. – 255 a.C.), até outros ocorridos durante os séculos XVI, XVII e XVIII, não tiveram uma influência marcante, de modo que não trouxeram para a humanidade maiores reflexões acerca da necessidade de uma proteção do meio ambiente (SALIBA, 2005).




    Rodrigues (2002, p. 73) comenta que:




    Porquanto os bens ambientais (água, fauna, flora, ar etc) já tenham sido objeto de proteção jurídico-normativo desde a antiguidade, importa dizer que, salvo casos isolados, o que se via era uma tutela mediata do meio ambiente, tendo em vista que o entorno e seus componentes eram vistos pelo ser humano, ora como um bem economicamente considerado, ora como algo adjacente à proteção da saúde do próprio ser humano.




    A Revolução Industrial teve seu início na Inglaterra entre 1760 e 1860. Caracterizou-se pela transição da manufatura à indústria mecânica. Com o surgimento de máquinas de fabricação, o rendimento do trabalho multiplicou-se e aumentou a produção global. O crescimento econômico restou desenfreado nessa transição da fase da oficina artesanal para a fábrica; o sistema financeiro inglês revelou-se como o mais avançado dentre as demais nações, o que lhe favoreceu o acúmulo de capitais e a expansão do comércio numa escala global. A Revolução Industrial em pleno desenvolvimento mostrou ao mundo os meios para o aumento de capital bem como suas consequências, dentre algumas, a divisão do trabalho, a produção em série, a mão de obra especializada, redução da jornada de trabalho e também a urbanização, representada por uma nova fase que se caracterizou pela aglomeração de pessoas nas cidades em níveis jamais antes atingidos. Verificou-se também dentro desse processo uma transição, da era do capitalismo comercial para o capitalismo industrial, este último responsável pela absorção da natureza no processo produtivo (SALIBA, 2005).




    Com o crescimento industrial desenfreado, ignorou-se qualquer ideia de que o desenvolvimento econômico deve estar ligado a práticas eficazes de proteção da natureza. Algumas questões fundamentais de preservação, tais como formas de impactos, melhoramentos e desenvolvimentos ambientais não foram apreciados desde então. A tecnologia somente era utilizada para a produção, a economia. Não se respeitavam os limites de interação com o meio ambiente. (SALIBA, 2005).




    Para a cultura ocidental, desenvolvimento econômico é sinônimo de estar no topo da pirâmide financeira. Pensa-se, erroneamente, que mais dinheiro é proporcional a uma melhor qualidade de vida. Nem sempre é assim, porque os bens que o dinheiro permite adquirir não constituem todo o conjunto do que se pode considerar uma boa qualidade de vida (SILVA, 2010).




    Nas palavras de SILVA, “essa cultura ocidental, que hoje busca uma melhor qualidade de vida, é a mesma que destruiu e ainda destrói o principal de obtê-la: a Natureza, patrimônio da Humanidade, e tudo o que pode ser obtido a partir dela, sem que esta seja degradada” (2010, p. 23).




    Os anos 60 assinalam a emergência, no plano político de uma série de movimentos sociais, entre os quais o ecológico1, até então a questão operária era o ponto de análise no eixo capitalismo versus socialismo (BRAGA, 1994).




    O que contribuiu para essa “conscientização” em torno do meio ambiente na década de 60 foram alguns desastres ecológicos, causados por poluição industrial, tal como o de Donora, na Pensilvânia, em 1948, provocado pela indústria siderúrgica, que afetou 47% da população local. Também em Londres, em 1952, mais de 4 mil mortes foram registradas em decorrência da ocorrência do fenômeno de “inversão térmica” que impediu que os gases oriundos da queima do carvão para aquecimento das casas, dos veículos e das empresas fossem naturalmente dissipados, fazendo com que esses gases tóxicos ficassem concentrados, fazendo com que a população fosse asfixiada pelos mesmos (RODRIGUES, 2002).




    Na visão de Lago (2006, p. 28),




    A força do movimento ecológico vem, sobretudo, do fato de as consequências negativas da industrialização, como poluição, tráfego e barulho, terem passado a afetar a maior faixa da população dos países ricos – a classe média, cuja educação e cujo grau de liberdade permitiam explorar alternativas políticas para expressar sua insatisfação.




    Os movimentos sociais emergentes, internacionalmente, irão discutir outras questões, já que as preocupações deixam de ser o enfrentamento da miséria e da exploração. Nesse momento, se discute fundamentalmente o modo de vida dos jovens, das mulheres, das minorias étnicas, do índio, para exigir mudanças nessas condições (BRAGA, 1994).




    Em 1962 foi publicada a obra Silent Spring, de Rachel Carson, que foi considerada um marco bibliográfico da conscientização ambiental e da sinalização para os perigos do uso indiscriminado dos recursos naturais e do intenso processo de industrialização experimentado pela humanidade (TOLEDO, 2007). Assim como This Endangered Planet (1971), de Richard Falk, ou de ensaios e livros de Garrett Hardin, como The Tragedy of Commons (1968) e Exploring New Ethics for Survival (1972) tiveram um grande impacto na opinião pública, mas encontraram resistência nos meios político e econômico.




    Esses livros não obtiveram o impacto político internacional de The Limits to Growth2, documento publicado pelo Clube de Roma (LAGO, 2006). Poucos meses antes da abertura da Conferência de Estocolmo, em março de 1972, e Lago (2006, p. 29) pondera que:




    Este documento apresentava perspectiva quase apocalíptica das consequências do “progresso” nas bases em que se estava desenvolvendo. O livro refletia a visão de que a sociedade moderna se encaminhava para a autodestruição, visão cada vez mais explorada naquele momento, que fez que diversos autores devolvessem popularidade às teorias de Thomas Malthus de que a população mundial ultrapassaria a capacidade de produção de alimentos.




    Essa atmosfera de temor de que o meio ambiente não conseguisse mais assimilar a poluição produzida, principalmente pelas externalidades despejadas no entorno pelas indústrias, levou a Organização das Nações Unidas (ONU) a convocar a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que seria realizada entre os dias 5 a 16 de junho de 1972, em Estocolmo, Suécia (RODRIGUES, 2002).




    Os problemas levantados estavam associados aos países do Terceiro Mundo, tendo em vista que os países desenvolvidos poluíram e poluem, mas “se os países pobres se desenvolvem, a escala de destruição será muito maior” (LAGO, 2006, p. 30).




    Nas palavras de Silva (2010, p.24)




    É certo que os países ricos pretenderam impor aos pobres a ideia de que não deveriam desenvolver-se, para não contribuir para o aumento da poluição em nível mundial – teoria repelida pelo Brasil em documento oficial, onde se disse que não era válida qualquer colocação que limitasse o acesso dos países subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrializada sob pretexto de conter o avanço da poluição mundial, já que, em verdade, o maior ônus do esforço a ser realizado deveria recair sobre as nações industrializadas, que respondem, fundamentalmente, pelo atual estágio de poluição do mundo, e que só mais ou menos recentemente passaram a adotar as medidas efetivas de proteção do meio ambiente. O princípio aí sustentado é correto, mas a verdade é que fora produzido precisamente no momento da euforia do desenvolvimento acelerado e quando se dizia que ainda tínhamos muito a poluir – ideia calamitosa, que atrasou de muito a estruturação de uma coerente Política de Proteção Ambiental.




    Em decorrência da Declaração de Estocolmo, foram criados pela ONU o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA3), estabelecido em Nairóbi, e o Fundo Voluntário para o Meio Ambiente, a ser gerido pelo PNUMA. O fato inegável é que a Conferência de Estocolmo foi um verdadeiro marco na ruptura do desenvolvimento às custas do meio ambiente e, principalmente, na conscientização de que os bens ambientais são finitos e esgotáveis, e que se o homem não repensar a forma com que está lidando com o seu meio, certamente abreviará a sua vida nesse planeta e impedirá a de futuras gerações (RODRIGUES, 2002).




    No Brasil, é na década de 70 (setenta) que o movimento ecológico surge, nas palavras de Braga, “num contexto muito especial: vivíamos sob uma ditadura que se abateu principalmente sobre os movimentos sindicais e estudantis” (1994, p. 252).




    Para a esquerda brasileira, a causa principal do atraso e miséria do povo, do subdesenvolvimento do país, era a ação imperialista do governo brasileiro que tinha como aliado interno a oligarquia latifundiária. Fazia-se imperiosa uma revolução anti-imperialista de caráter popular apoiada por alguns setores da burguesia nacional, a fim de abrir caminho para a modernização da sociedade brasileira. Tal expectativa resultou frustrada, e a bandeira que se levantou foi a do desenvolvimento, decorrente da aliança da burguesia nacional com a internacional, abrindo-se as portas do país ao capital estrangeiro. Ocorre aí um deslocamento da consideração da questão nacional: do plano das questões sociais, colocado pela esquerda, para um plano técnico-econômico-desenvolvimentista. É nesse contexto histórico-cultural que se ouvem as primeiras vozes em defesa da Natureza, e a contribuição dos exilados políticos anistiados, que retornam ao Brasil no final da década trazendo vivências dos movimentos europeus, é inexorável (BRAGA, 1994).




    O movimento ecológico enquanto movimento político e cultural, passa a propor uma relação mais harmônica entre o homem e a Natureza, um outro modo de vida, uma outra cultura, outras formas de relacionamento entre os seres vivos, especialmente dos homens entre si. A condição humana4 passa a ser o foco desse movimento.




    Entretanto, “durante muito tempo os componentes ambientais foram relegados a um papel secundário e de subserviência ao ser humano, que colocando-se no eixo central do universo, cuidava do entorno como um déspota, senhorio de tudo.” (RODRIGUES, 2002, p. 74)




    Braga (1994, p. 253) refuta a postura egoísta e dominadora do homem com a natureza e afirma:




    O conceito de Natureza não é natural, mas criado e instituído pelo homem, passando a formar um dos pilares sobre os quais se erguem as relações sociais, a produção material, a cultura de uma determinada sociedade e que irá determinar o modo de produzir e de viver dos homens que a integram. A ideia de Natureza na sociedade atual pode-se dizer que concebida em oposição à cultura, pois, tem-se a ideia de dominação e controle da Natureza, a cultura é tomada como algo superior.




    É sob esse contexto que surgem as primeiras “normas ambientais” no ordenamento jurídico brasileiro5, que vai do descobrimento até a segunda metade do século XX. Nessa primeira fase, o meio ambiente tinha uma proteção secundária, mediata, fruto de uma concepção egoísta e meramente econômica6.




    Nos ensinamentos de Benjamin (1999, p. 51),




    Do descobrimento em 1500 até aproximadamente o início da segunda metade do século XX, pouca atenção recebeu a proteção ambiental no Brasil, coma criação de umas poucas normas isoladas que não visavam, na vocação principal, a resguardar o meio ambiente como tal. Seus objetivos eram mais estreitos. Ora almejavam assegurar a sobrevivência de alguns recursos naturais preciosos em acelerado processo de exaurimento (o pau-brasil, por exemplo), ora, em outro plano, colimavam resguardar a saúde, valor fundamental que ensejou, não só entre nós, algumas das mais antigas manifestações legislativas de tutela da natureza.




    Nesse período, pode-se citar como exemplo as Ordenações Portuguesas, que claramente expressavam esse perfil, como aponta Rodrigues (2002, p. 75) senão veja-se:




    Nas Ordenações Afonsinas, destacam-se as normas que consideravam como crime o furto de aves, a proibição de corte irracional e deliberado de árvores frutíferas, qualificando tal fato como típico crime de injúria ao rei. Nas Ordenações Manuelinas, pode-se encontrar a tipificação como crime do ato que provocasse a morte de determinados animais, a pena seria mais ou menos branda, dependendo de quem cometesse e qual animal fosse sacrificado. Nesse período era proibido também o comércio de colmeias quando a vida das abelhas não tivesse sido preservada. Na época das Ordenações Filipinas, há um claro incremento da proteção da vida do ser humano nas cidades, por causa do desenvolvimento urbano, como por exemplo, a preocupação com a construção de ruas, praças em benefício da população e a arborização de terrenos baldios e ermos.




    Wainer (1991, p. 158), identifica as primeiras manifestações de preocupação com o meio ambiente nessa fase, “o conceito de poluição também estava de forma precursora previsto nessas Ordenações. A determinação era de proibir a qualquer pessoa que jogasse material que pudesse matar os peixes e sua criação ou sujasse as águas dos rios e das lagoas”.




    No início do período republicano, encontra-se a proteção dos bens ambientais, no Código Civil Brasileiro de 1916, ainda numa visão meramente econômica do bem. Rodrigues (2002, p. 76-77) define com exatidão o sentimento que se tinha nessa época,




    Tudo isso, na verdade, corresponde à ideia liberal, individualista e de quase total omissão do Estado frente a individualismo. Omissão esta que era “justificável” como forma de se assegurar a isonomia entre os cidadãos, (...). Numa sociedade capitalista e liberal, pós-Revolução Industrial, era de esperar que tais bens (ambientais) embora ontologicamente difusos, viessem tutelados num Código privatista. Outrossim, é nessa atmosfera que se faz a proteção dos referidos componentes (...), é inegável que o só fato de receberem uma proteção do legislador já era um sensível sinal de que o homem passava a perceber que os bens ambientais só passavam a ter valor econômico porque o seu estado de abundância não era eterno ou ad infinitum.




    A segunda fase, que vai de 1950 a 1980, ainda recebeu influência da fase anterior, a proteção preponderantemente econômica do bem ambiental, pois não havia preocupação em se tutelar imediatamente o meio ambiente, a menos que isso representasse algum ganho para o ser humano. Reconhecia-se a insustentabilidade do ambiente e sua incapacidade de assimilar a poluição produzida pelas atividades humanas. Então, repensa-se a relação do homem com o ambiente que habita quando passam a associar a tutela da saúde à qualidade de vida do homem.




    Destaca-se, nesse período, o Código de Caça (Lei n. 5.197/67), o Código Florestal (Lei n. 4771/65), o Código de Mineração (DL 227/67), a Lei de Responsabilidade Civil por Danos Nucleares (Lei n. 6453/77), entre outros.




    Benjamin (1999, p. 53), identifica com clareza a tutela da saúde nessa fase:




    Faltando uma base incontroversa de apoio na Constituição, o legislador ordinário foi buscar suporte na salvaguarda da saúde, sob o argumento de que ela não pode ser assegurada em ambiente degradado. Ou seja, degradação ambiental seria sinônimo de degradação sanitária. Uma argumentação de cunho estritamente homocêntrico, indisfarçável conteúdo economicista e utilitarista.




    Dessa maneira, ainda não havia na segunda fase, no nível constitucional nem no infraconstitucional, a proteção altruísta, autônoma e direta do meio ambiente.




    Já a terceira fase, ainda em desenvolvimento, também chamada de fase holística7 teve início com a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81), numa tendência de rumo radical, uma nova mentalidade de se enxergar o meio ambiente, que veio do amadurecimento forçado do ser humano, correndo contra o tempo para evitar tornar-se seu próprio algoz (RODRIGUES, 2002).




    Na opinião filosófica de Braga (1994, p. 256), a fase holística impõe ao homem, “superar, através de um pensar e um agir mais lúcidos, a visão de uma Natureza não humana e de um homem não natural, que o homem é a Natureza que toma consciência de si mesma”.




    Altamiro (2003, p. 17), aponta o respeito que deve existir na relação do homem com a natureza, tendo em vista estar inerente a este a utilização dos recursos ambientais:




    La naturaleza está al servicio del hombre por lo que no creo adecuado invertir estos roles, lo que no implica ejercer la mayor prudencia en su utilización para su resguardo a favor de las futuras generaciones. La utilización de la naturaleza es inherente a la persona como también lo es evitar su abuso todo lo cual implica respetar sus ritmos, equilibrio y complejidad.




    É cristalino que a lei n. 6.938/1981 sofreu forte influência internacional, pela própria atmosfera ambientalista que pairava desde a década de 70, com a Conferência de Estocolmo, na Suécia, em março de 1972.




    No ordenamento jurídico brasileiro, segundo Rodrigues (2002, p. 82-84), a lei n. 6.938/1981, marcou a “primeira fase do direito ambiental”, na qual estabeleceu suas principais regras:




    Implantou um conceito biocêntrico, ou seja, colocou no eixo central a proteção a todas as formas de vida; adoção de uma visão holística do meio ambiente, inserindo o homem no mesmo, não podendo ser dissociado; a efetivação da proteção jurídica do meio ambiente, haja vista, ter assumido o papel de norma geral ambiental, no qual, suas diretrizes, objetivos, fins e princípios devem ser mantidos e respeitados, servindo de parâmetro para as demais normas ambientais, formando uma verdadeira política ambiental.
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